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Bento Gonçalves, 27 de setembro de 1990. 

CAMARA MUNICIPAL 
DE BENTO GONÇALVES 

li/Q0 
PROTOCOLO  

Senhor Presidente: 

Anexo encaminhamos Projeto de Lei n2 106/90, 

que " Autoriza o Chefe do Poder Executivo a promover a produção de conjuntos habi 

tacionais de interesse social, destinados ao atendimento de 1500 (Hum mil e qui - 

nhentas) famílias de baixa renda. 

Considerando o recente lançamento do Plano 

de Ação Imediata Para Habitação Popular, por parte do Governo Federal, coordenado 

pelo Ministério da Ação Social, através da Secretaria Nacional de Habitação e exe 

cutado pela Caixa EconSmica Federal, por intermédio do Sistema Financeiro da Habi 

taçao. 

Considerando que esse Plano, emergencial,vem 

ao encontro dos interesses municipais, por ser instrumento de redução da care.ncia 

habitacional, evidenciada principalmente nas camadas mais humildes da população. 

Considerando que a atuação do Município éfun 

damental para baratear os custos e, assim, viabilizar o atendimento das famílias 

de baixa renda, especialmente aquelas que auferem menos de 5 (cinco) salários mí-

nimos mensais, atualmente excluidas do acesso ãs condições de financiamento ofere 

cidas pelo Sistema Financeiro da Habitação; 

Considerando que, embora de proporções redu-

zidas, as habitações oferecidas pelo Governo Federal devem ser recebidas como sen 

do um abrigo mínimo para as famílias, que até o presente não dispõem de outra al-

ternativa; 

Considerando, ainda que o projeto prevé a am 

pliação da edificação. como um "embrião", que crescerá com o esforço e aplicação 

Exmo. Sr. 

Bel IVANOR LUIZ TOMASINI 

DD. Presidente da Cãmara de Vereadores 
NESTA 
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dos próprios moradores; 
Considerando, enfim, que terão prioridade de 

atendimento os municípios que anteciparam sua adesão e providencias, e que ofere 

cerem as melhores condições para barateamento das habitações; 

Venho ã presença de Vossa Exceléncia para 

nos termos da Lei e do regimento dessa Casa Legislativa, submeter ã apreciação 

dos ilustres Vereadores o Projeto de Lei n2 106/90, que autoriza o Chefe do Po -

der Executivo Municipal promover a produção de conjuntos habitacionais de interes 

se social, destinados ao atendimento de 1500 (Hum mil e quinhentas) famílias de 

baixa renda; fornecer materiais, executar obras e doar terrenos pertencentes ao 

Município; 

Ressalto que o presente pedido e baseado nas 

Constituições, na Lei Federal e demais disposições legais em vigor, as quais per 

mitem que doações sejam feitas, tanto de bens móveis como de imóveis, desafeta -

dos do uso público, para incentivar construções e atividades particulares de in-

teresse coletivo, com ou sem encargos, mediante previa lei autorizada, que esta-

beleça as condições para sua efetivação, não sendo exigida a licitação. 

No intuito de contribuir para a boa orienta 

çao dos trabalhos das comissões dessa Casa de Leis, tomo a liberdade de transcre 

ver entendimento do ilustre e acatado Professor Hely Lopes Meirelles ( Direito 

Administrativo Brasileiro, 92- ed., 1983, Ed. Revista dos Tribunais, p.431; 433), 

que se manifesta sobre o tema da seguinte maneira: 

" os bens públicos, quaisquer que sejam,po-

dem ser alienados, desde que a Administra - 

çao satisfaça certas condições previas para 

sua transferencia ao domínio privado ou a 

outra entidade pública... 

A alienação de bens imóveis está disciplina 

da, em geral, na legislação própria das en-

tidades estatais, a qual, comumente exige au 

torização legislativa, avaliação prévia e con 

corre.ncia, inexigível estas nos casos de doa 

/A- 
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ção, permuta, legitimação de posse e investidu 

ra, cujos contratos, por visarem pessoas ou imú 

vel certo, são incompatíveis com o procedimento • 	licitatõrio... 

A administração pode fazer doações de bens imO 

veis ou móveis desafetados do uso público, eco 

mumente o faz para incentivar construções e ati 

vidades particulares de interesse coletivo. 

Essas doações podem ser com ou sem encargos e 

em qualquer caso dependem de Lei Autorizativa, 

que estabeleça as condições para a sua efetiva 

ção, e de prévia avaliação do bem a ser doado, 

não sendo exigível a licitação para o contrato 

alienativo." 

010 	 A doação pretendida, a favor de uma cooperati- 

va habitacional ou de uma construtora nominada, será condicionada à especifica e 

exclusiva destinação enunciada no principio desta mensagem. 	O instrumento de doa 

ção terá a intervenigncia da Caixa Econõmica Federal, em favor da qual será consti 

tuida hipoteca dos terrenos, em garantia da execução das obras. Inobstante, o ins 

trumento de doação preverá os encargos a serem cumpridos por parte do donatãrio,no 

prazo estipulado pela Lei Autorizativa, sob pena de reversão dos bens doados ao pa 

trim6nio do Município. 

Solicito, assim, de Vossa Excelãncia e do Vos - 

sos pares, todo empenho para que a aprovação deste Projeto de Lei se de em REGIME 

DE URGÊNCIA, por se tratar de assunto da mais alta relevãncia para a população do 

nosso Município. 
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Renovando os meus protestos de elevada estima 

e consideração, envio aos componentes dessa Casa as minhas 

• 	Atenciosas Saudações. 

  

FOR JATO JANIR 

refeito Municipal 

• 



1 APROVADO 
V TAÇÃO:  V.cz  0?-10 

/e () ria  77 

SALA DAS SE CsES, 	qp, 
DATA 

Vereado 	Presidente 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI NQ 106, DE 27 DE SETEMBRO DE 1990. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A PROMOVER A PRODUÇÃO DE 

CONJUNTOS HABITACIONAIS DE INTERES 

SE SOCIAL, DESTINADOS AO ATENDIMEN 

TO DE 1.500 (HUM MIL E QUINHENTAS) 

FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal 

de Bento gonçalves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19_ - Fica o Chefe do Poder Executivo do 

Município de Bento Gonçalves, auto 

rizado a promover a produção de conjuntos habitacionais de inte- 

resse social, com ate 1.500 (hum mil e quinhentos), 	localizados 

neste município, destinados ao atendimento de famílias, pertencer 

tes ãs camadas de mais baixa renda da população municipal. 

Art. 2Q - Para a consecução dos objetivos des 

ta Lei, fica o Prefeito Municipal 

expressamente autorizado a: 

Participar do Plano de Ação Imediata 

para Habitação Popular, instituído pe 

lo Governo Federal, coordenado pelo 

Ministério da Ação Social, através da 

Secretaria Nacional de Habitação e ge 

rido pela Caixa Econômica Federal; 

II - Firmar convénio e/ou contrato com en-

tidades do Sistema Financeiro da Habi 

tação: Agente Financeiro - Caixa Eco- 

nômica Federal, Agente Promotor 	- 

}/:/ 
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Cooperativa Habitacional ou Constru-

tora e Entidade Assessora para Ativi-

dades Complementares; 

III - Doar terrenos urbanizados na zona ur-

bana ou de expansão urbana deste muni 

cípio, com encargos a serem cumpridos 

por parte do(a) donatário(a) e estipu 

lação de prazo para seu cumprimento, 

condicionando a validade do ato ao efe 

tivo cumprimento das responsabilidades 

assumidas no instrumento de doação pe 

lo(a) donatário(a), sob pena de retro 

versão do bem doado ao patrimônio do 

município; 

IV 	Promover loteamento, desmembramento e 

fracionamento dos terrenos adquiridos 

ou já pertencentes ao Município, cri-

ando unidades autônomas ou em condomi 

nio, adequando-se às dimensões permiti 

das no Plano de Ação Imediata, obser-

vada a Lei pertinente; 

V 	Participar da construção de moradias 

populares básicas, unitárias, com pre 

visão de ampliação das respectivas uni 

dades, por parte dos beneficiários fi 

nais; 

VI 	Promover a comercialização das mora- 

dias produzidas, conforme as normas 

operacionais editadas pelas entidades 

gestoras do Sistema Financeiro de Ha-

bitação; 

VII - Contrair empréstimo habitacional, se 

for o caso e oferecer as garantias exi 
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gidas pelo Agente Financeiro, para a 

execução do empreendimento, firmando 

em nome do Município todos os instru-

mentos necessários, inclusive os cons 

titutivos ónus hipotecários, inciden-

tes sobre os terrenos destinados ao em 

preendimento; 

VIII - Repassar a dívida contraída aos bene-

ficiários finais, com a conseqüente 

outorga da escritura de alienação; 

XI 	Dar prioridade especial à tramitação 

dos processos relativos ao empreendi-

mento, no ãmbito da Administração Mu-

nicipal, favorecendo a aprovação dos 

respectivos projetos, observadas 	as 

exigências mínimas de legislação lo-

cal; 

X 	Promover, ser for o caso, a obtenção 

autorização de endividamento, jun-

ao Banco Central do Brasil ou Sena 

Federal, quando o município for o 

tomador dos recursos financeiros para 

o empreendimento, nos termos da Reso- 

lução ng. 94/89, do Senado Federal 
	

e 

legislação aplicável; 

XI 	Fornecer materiais e executar, às ex- 

pensas do Município, obras de infra-

-estrutura, especialmente de arruamen 

to, encascalhamento, guias e sarjetas, 

extensão da rede de energia elétrica, 

abastecimento de água potável e esgo-

tos sanitários, assim como as relati-

vas aos equipamentos e serviços urba-

nos básicos nas áreas de saúde, educa 

de 

to 

do 
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ção, lazer, segurança e outros. 

Art. 3Q - É vedada a participação, no progra 

ma beneficiado por esta Lei, de fa 

mílias que sejam proprietárias, promitentes compradoras, cessioná 

rias dos direitos de aquisição ou que sejam detentoras do regular 

domínio útil de outro imóvel residencial no município ou fora de-

le, ou que não se enquadrem, por qualquer forma, nas normas do Sis 

tema Financeiro de Habitação - Caixa Econômica Federal. 

Art. 4Q - Como medida de barateamento dos cus 

tos das habitações, em benefício 

das famílias contempladas com o Programa, fica o empreendimento 

habitacional, em todas as suas etapas, isento de quaisquer impos-

tos, taxas, contribuição de melhoria e emolumentos municipais, ces 

sando a isenção após a conclusão e a entrega das moradias aos be-

neficiários finais. 

Art. 5Q - Para a execução desta Lei, fica o 

Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a dispor das dotações orçamentárias específicas, rema-

nejar ou promover a abertura de créditos especiais, se foro caso. 

Art. 6Q - Esta Lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as dis 

posições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GON-

ÇALVES, aos vinte e sete dias do mês de setembro de mil novecen-

tos e noventa. 

FORTUNA .'O JANIR R ZA 

Pr feito Municipál 
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PARECER: 

FLS N.° 

Processo N.°: 	211/90 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Autoriza o chefe do Poder 
Executivo Municipal a promover a 
produção de conjuntos habitaciona-
is de interesse social, destinados 
ao atendimento de 1.500 (hum mil e 
quinhentas) famílias de baixa ren-
da. 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, membros da 

Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após ana-

lisarem o Projeto de Lei NQ 106/90, que " AUTORIZA O CHEFE DO EXE 
CUTIVO MUNICIPAL A PROMOVER A PRODUÇÃO DE CONJUNTOS HABITACIONAIS 

DE INTERESSE SOCIAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 1.500(hum mil e 

quinhentas) FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA", considerando tão somente 

os aspectos Legais e a Técnica legislativa, somos de parecer que 

o mesmo pode ser aprovado, dependendo para tanto, do parecer da 

Comissão Técnica Permanente de Finanças e Orçamento, que analisa 

com cuidado as questões financeiras e orçamentárias, sabendo da 

sua conveniência ou não. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos vin 

te dias do Mês de Setembro de mil novecentos e noventa. 

VER: MAUR• ANTONIO VILLA - Presidente 

PASQUALOTTO - Membro 

VER: CARLOS ROáER 	'OZZA - Membro 
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PARECER: 

Processo N.°: 	211/90 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Autoriza o chefe do Poder 
Executivo Municipal a promover a 
produção de conjuntos habitaciona-
is de interesse social, destinados 
ao atendimento de 1.500 (hum mil e 
quinhentas) famílias de baixa ren-
da. 

Parecer 

Os Vereadores abaixo firmados, componentes da 

Comissão Técnica Permanente de Obras, Serviços Públicos e Ativida - 

des Privadas, procederam análise do projeto de lei no 106/90 inclu- 

so no processo de no 211/90, de origem executiva, que AUTORIZA 	O 

CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PROMOVER A PRODUÇÃO DE CONJUN—

TOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 

1.500 (HUM MIL E QUEINHENTAS) FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA, e entenderam 
que por ser o assunto, de cunho comunitário e que favorecerá as fa-

mílias de baixa renda de nosso Município, o mesmo deva ser aprovado 

como solicitado na justificativa do Poder Executivo, pois a demora 

na aprovação deste prejudicaria a concretização deste interesse so-

cial. 

Este é o parecer da Comissão. 
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PARECER: 

Processo N.o: 211/90 

AUTOR: EXECUTIVO MUNICIPAL 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO:AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXE 
CUTIVO MUNICIPAL A PROMOVER A PRODUÇÃ 
DE CONJUNTOS HABITACIONAIS DE INTERES 
SOCIAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 
1.500 FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA. 

Parecer FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Os vereadores abaixo firmados membros da comissão 

de Finanças e Orçamento, após analisarem o processo 211/90, do 

Executivo Municipal, que autoriza o Chefe do Poder Executivo Munici-

pal a promover a produção de conjuntos habitacionais de interesse so-

cial, destinados ao atendimento de 1.500 famílias de baixa renda são 

de parecer que o mesmo deva ser aprovado. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1990. 

Vereador L. 	ES :ARU I - Membro 

Vereador CL IS PASQUALOTTO - Membro 
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Preeidente 

PARECER: 

FLS N.° 

Processo N.°: 	211/ 90 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Autoriza o chefe do Executi-
vo Municipal a promover a produção de 
conjuntos habitacionais de interesse 
social, destinados ao atendimento de 
1.500 (hum mil e quinhentas) famílias 
de baixa renda. 

Parecer 	FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Os Vereadores abaixo firmados, membros 

da Comissão Técnica Permanente de Finanças e Orçamento, após proce-

der análise ao processo n(2211/90,Projeto de Lei nQ106/90 de ordem ' 

Executiva, que Autoriza o chefe do Executivo Municipal a promover a 

produção de conjuntos habitacionais de interesse social, destinados 

ao atendimento de 1.500 (hum mil e quinhentas) famílias de baixa 

renda 

A comissão, por ser matéria complexa e sem condições de análisar 

por ser matéria de regime de urgência, e sem parecer do juridico 

da casa, a comissão deixa a livre e soberana decisão do plenário. 

Sala d s Sessões, aos vinte e sete dias 

do mês de setembro de mil novec os e noventa. 

JUARES BARUFFI 

MEMBRO 

CLÓRIS PASQUALOTTO 

Membro 
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11/214 nz.?-22.c  a eie€ 
SALA DAS CESSÕES,  C2, ' 	?/  

DATA 

L 	Ver dor 	Presidente 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI NQ 106/90 

O Artigo 1(2 do Projeto de Lei nQ 106/90, passa a ter a seguinte 

redação: 

"Art. 19 - Fica o Chefe do Poder Executivo do Muni-

cípio de Bento Gonçalves, autorizado a 

promover a produção de conjuntos habitacionais de interesse 

social, com até 1.500 (hum mil e quinhentos) residências, lo-

calizadas neste Município, destinadas ao atendimento de famí-

lias, pertencentes às camadas de baixa renda da população mu-

nicipal." 

Sala das Sessões Fernando Ferrari, aos vinte e se-

te dias do mês de setembro de mil novecentos e noventa. 

Ver. Carlos /Rã:41'Sb Pozza - Líder da Bancada 

Ver. Carlos José Perizzolo - Vice-líder 

Ver. oberto Antônio Cainelli - Vice-Presidente da 

Câmara 

Ver. Olavo C.F. Chiella -/12Q Secretário da Câmara 
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